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Estado de Santa Catarina

Município de Herval d’Oeste
Coordenadoria de Controle Interno


Instrução Normativa CCI nº 01/2009
Dispõe sobre a regulamentação e controle do relógio ponto da Administração Municipal.

Considerando a Lei Complementar nº 0191/2005 de 26.12.2005, que institui o Estatuto dos Servidores Municipais.

Considerando que a forma de comprovação da liquidação da despesa com pessoal é o registro do ponto.

Considerando as atribuições que lhe confere o artigo 12, § 3º da Lei Complementar nº 0192/2005, de 26 de dezembro de 2005, a Controladoria Municipal resolve expedir a seguinte Instrução Normativa:

Art. 1º. A presente Instrução Normativa dispõe sobre os procedimentos de controle do registro do ponto dos servidores municipais.
Art. 2º. Todos os postos de trabalhos da Administração Municipal deverão possuir alguma forma de registro do ponto dos funcionários, os quais poderão ser digitais, magnéticos, mecânicos ou através de livro ponto.
§ 1º. Todos os servidores municipais, efetivos, comissionados ou temporários, estão obrigados a comprovar a frequência ao trabalho e cumprimento da carga horária através do registro do ponto.
§ 2º. Excetuam-se da obrigação do artigo anterior apenas o Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais ou equivalentes.
Art. 3º. Diariamente será efetuada a conferência dos registros do ponto em cada posto de trabalho. Esta conferência estará sob a responsabilidade da chefia imediata de cada posto de trabalho, com o controle rígido do Secretário da Pasta.
§ 1º. Nos locais onde o registro será através de Livro Ponto, o referido Livro deverá ficar sob a guarda e responsabilidade do responsável pelo Posto de Trabalho.

§ 2º. O responsável pelo Posto de Trabalho deverá verificar a exatidão dos horários registrados, controlando o tempo à disposição para registro de entrada e saída e anotando as faltas, atrasos e saídas antecipadas.
Art. 4º. Os horários para registro do ponto serão estabelecidos pelas respectivas Secretarias, para cada posto de trabalho, para os registros de entrada e saída.
Art. 5º.  Os registros do ponto serão efetuados no momento de chegada e saída dos servidores, sem impedimento, sendo respeitada sua carga horária semanal.
§ 1º.  O cumprimento da carga horária semanal será (poderá ser) informado pelo Departamento de Pessoal da Prefeitura ao servidor ou à Secretaria a qual o servidor esteja lotado.
§ 2º. No caso de descumprimento da carga horária semanal, a quantidade de horas faltantes deverá ser compensada na semana seguinte.

§ 3º. Caso não seja cumprida a compensação, a quantidade de horas faltantes será descontada em folha de pagamento.
Art. 6º. As horas extras somente serão permitidas desde que autorizadas pelo Secretário da Pasta e serão acumuladas em banco de horas, até o limite de 60 (sessenta) horas por mês. As horas extras autorizadas serão pagas diretamente na folha de pagamento ou compensadas através de folga no mês subseqüente.
Parágrafo único. Caso não sejam compensadas as referidas horas no mês subseqüente, decairá o direito de compensação futura.

Art. 7º. Havendo a necessidade de realizar suas atividades fora de seu local de trabalho, o servidor deverá comunicar o Departamento de Pessoal ou o responsável pelo Posto de Trabalho para justificar a ausência do registro do ponto.

Parágrafo único. Havendo a necessidade de prorrogação da jornada de trabalho fora do seu local de trabalho, o servidor deverá solicitar a autorização ao Secretário e entregar ao Departamento de Pessoal o Relatório das Atividades e as horas trabalhadas, devidamente rubricadas pelo servidor e Secretário.

Art. 8º. A ausência do registro ponto sem motivo justo caracterizará a falta ao trabalho.

Art. 9º. A falta ao trabalho deverá ser justificada ao responsável pelo posto de trabalho, o qual decidirá sobre a aceitabilidade da justificativa.

Art. 10. No caso de reincidência de atrasos ou faltas injustificadas, o servidor poderá ser penalizado na forma estabelecida no Estatuto dos Servidores.

Art. 11. Periodicamente poderão ser efetuadas inspeções nos postos de trabalhos pela Coordenadoria de Controle Interno para verificação do cumprimento desta Instrução Normativa.

Art. 12. Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação.

________________________

________________________

Paulo Cezar Dolejal Berté


Kátia Fátima Giacomelli Hack

Coordenador de Controle Interno

Procuradora – OAB nº 14.225

De acordo, homologo em: 30 de junho de 2009.
________________________

Nelson Guindani
Prefeito
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